


^ ^ ^ ^ ^ ^ 

p s ^ ^ r ^ ^ s ^ 
TRABALHO^ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PUBLICO 

•-vn-—f-l. •Zt.-rL.-^s-n ' *L * a . i j a . . — 1 r,i. í-
^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ B ^ B B ^ 

^ ^ O ^ ^ O ^ O O O R O ^ 
^ l ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ D ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ — ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ B ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ — 

^ ^ ^ O ^ ^ A ^ A ^ ^ O U ^ A O 
^ I ^ ^ ^ ^ B ^ ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ 

^ 

^ ^ 

^ ^ 

^ ^ 

^ ^ 

^ 

^ 
^ ^ 
^ 

^ 
^ 

^ 



Governo do 
Estado do Ceará 

AO DEPART LEGISLATIVO PARA 
^ ^ ^ B -

Fado"oorrJTgoe Fi lho 
P R E S I D A N T E. -

MENSAGEM n 0. 6.890 ., de 18 de junho 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração da Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispostos que disciplinam o processo legislativo, o Projeto de Lei 
que cria a Mesa Estadual de Negociação Permanente. 

Dentro de uma política de aproximação das ações de Governo com os 
anseios dos Servidores Públicos, estes representados por suas entidades de 
classe, as quais terão assento na mencionada mesa que tem por finalidade o 
debate dos grandes temas de interesse das partes. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão 
de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência 
emprestar sua valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em 
tramitação em regime de urgência, tendo em vista a importância da matéria e a 
data da revisão geral. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos I B de jnnhn de 2007. 

"erreira Gomès 
IRNADOR DO ESTADO) 

Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho. 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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PROJETO DE LEI N0. /2007 

'< "' ^nlr, C'" y^or», • Juiz <'« GL. ^ ^ ' . r r^j 
Institui a Mesa Estadual de Negociação 

V ' 'C* - Permanente-MENPientre o Governo do 
O' L Estado do Ceará e os trabalhadores do 

Serviço Público. 

o 

Art. 1 o Ficayinstituída/a Mesa Estadual de Negociação 
Permanente (MENP) entre o Governo "do Estado do Ceará e os trabalhadores 
do serviço público estadual. C/ fc rc i rn Goni? 

20' ' ' ; z:ri!%G?y'.ú 
/ 

Art. 2° A Mesa Estadual de Negociação Permanente cumprirá o 
que determina, no que for pertinente, o art. 8°, VI, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, 

Art. 3o A Mesa Estadual de Negociação Permanente é 
instrumento legítimo de negociação e mediação, e observará os seguintes 
princípios básicos: 

/ 

a) legalidade; 
b) moralidade; 
c) impessoalidade, finalidade ou indisponibilidade do interesse 
público; 
d) qualidade dos serviços; 
e) participação; 
f) publicidade; 
g) liberdade sindical; 
h) valorização do servidor; 
i) eficiência administrativa. ' • (\ 

\ \ 

\ • 
Art. 4° Na negociação e mediação, a Mesa Estadual de 

Negociação Permanente adotará os seguintes preceitos democráticos: 
a) ética, do respeito recíproco, da boa fé, da honestidade de 
propósitos; 
b) capacidade para negociar; 
c) obrigatoriedade das partes em buscar a negociação; 
d) direito de acesso à informação; 
e) legitimidade de representação e da adoção de procedimentos democráticos. 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 
Secretaria do Ptanejamento e Gestão 

Art. 5o A instalação da Mesa Estadual de Negociação 
Permanente ocorrerá até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor da presenje Oy 
Lei. 

Art. 6 o A competência, composição, funcionamento e demais 
regras procedimentais serão reguladas por Decreto. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de de 2007. 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N0. / . gog 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Ms/ 

^ n s , , \ 

Comissão de Justiça, em 23 / oé lâooi 

Deputado DrJSárto 
Presidente da CCJR 
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L ^PJrEm?:^ :Goyernador' do Estado dò Cèára, 

através da Mensagem n0 6.890/2007, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, ^Tnstmí- â^Mesa *Estidual?vdic~fogociâção 

' P e r m a n e n t e - ^ M E N P o g ^ g ^ y : ^ «Ceará à 'è?'os 

'tràbâlkadorè?dó ServiçoWúbl icb: 9 9 ^ : n c i 3 oún in : s l ;3 : \ j prccanL^io 

* r- v.rt 4: f -1 • -'ii? :ão de 1953 
G Chefe -dò0Execútivo«estadual^encáminharidõ'a 

jpmpdsta asseverà què: P0'1 1^ dc vis;.' jurídico-cuos&i^cionrL q-:cr Li/ 

rJo^o ^.u . ti, 1 ,,^Z)éw7w^e'-'Mmâu;pò//7/ca í/e aproximação das 

ações de Governo com os anseios do Servidores Públicos, 

estes represehtãdõs;pòr súa 

CccinCu^f f*. ierãdrass'èhtó IticP mencionada mesa que tem por finalidade 

o debate dos grandes temas de interesse das partes. " 

KICCU.' VAMLt A ^ i . V L\3S:.AnVA 5 ^ = 7 ^ (iJAilA, 
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A iniciativa da; Lei em questão além de procurar 

atender ao disposto no art. 8°, VI , j la .Constituição Federal que preceitua 
- C":" % , ' - ^ 

a obrigatoriedade da participação" dos Sindicatos nas negociações 

coletivas de trabalho, encontra respaldo nos §§ r e 2 o, do art. 3o da Lei 

n 0 13.875, de 07 de fevereiro de 2007 que assim rezai: 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 3* 

§ 1°. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e 
implantar polít icas públicas, planos, programas, projetos e 
ações que traduzam, de forma ordenada, os pr incipios 
emanados da Consti tuição, das Leis e dos objetivos do 
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e 
outros níveis de Governo. 
§ 2° As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem 
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições 
sociais e económicas da população do Estado, nos seus 
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço 
de desenvolvimento nacional. 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco, 

com o novo modelo de negociação do Estado com os servidores públicos 

guarda relação com o princípio da eficiência administrativa preconizado 

no art. 37 da Constituição de 1988. 

A Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 02 dejulho de 2007. 

f\ 

José Leite Jucá Filho 

Consultor Técnico -Jurídico 

AV OESEKWRUDOR MOREIRA, 2807 - OÕNISJO IDRRES 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

'# 09 

MENSAGEM N 0 <s --2 ̂  o % / 8 L ^ 
Os 

Designo Relator o Sr. Deputado / J J Í - M - / x y ^ / ^ o ò 

Comissão de Justiça, em de /i^^-^o de 2007 

Dep, Dr. Sarto 
Presidente da CCJR 

PARECER 

^ M ? M f j / r L ' z. 

/ / / z 
z. 

7 

/Cx í^CU^r^> 
Relator 



COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 

Ccon-ji^ctõ- CcFT 

PARECER 

MATÉRIA: H e ^ t b o , ^ ^ kJ? C - ^ ^ o / o j 

AUTORIA:'^Vod.^ &«=<cu^v 

RELATOR(A): Sá&JyJ" 

PARECER: fet^n^iP 

Fortaleza, [)*\ de de 2007 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: /^/Mw/^/y njójntjsda 

Fortaleza, 0% de ÀM/fm de 2007 

^ X L - ^ 
PRESIDENTE DA COMISSÃO 



j n k 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

I i! f 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARÁ. 

O Deputado abaixo-assinado, vem na forma regimental preceituada no § I o do 
art. 210 do Regimento Intemo, apresenta Emenda Aditiva de Plenário a 
Mensagem 6890/07, que " Institui a Mesa Estadual de Negociação 
Permanente MENP entre o Governo do Estado do Ceará e os trabalhadores do 
Serviço Público", e requer o acatamento do Plenário do Poder Legislativo 

SALA DAS SESSÕES, 5 dejulho de 2007. 

Dé í̂itado Nefson 
LÍDER DO GOVERNO 

M DEEUBADOADOR UOREIRA. IBO? DIOMlSIO TOHMS 

FONG (Oi.ui u t nvs FAX io..es) ITT 27)3 

CEP «D ira BOO FORTALEZA CEARA 
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#6 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA 

MENSAGEM 6.890/07 

Adiciona artigo à Mensagem 6.890/07 

Adicione-se, onde couber, o anigo abaixo à Mensagem 6 890/07 renumerando-se os 
demais artigos. 

a 

Art. A Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP será constituída por 
uma mesa central e de mesas setonais. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Ceará em dejulho de 2007 

Í̂$ij(̂n&̂  
Partido dos Trabalhadores 

JUSTIFICATIVA 

A preseme emenda tem como objetivo atender reivindicação dos servidores públicos estaduais no 
sentido de haver mesas de negociação específicas para todos os setores do funcionalismo público. 

AV OESMBAHQADOR MOHEIBA. i m - DKMlSIO TORRES 

FONE (DuW) 3irT2M» FAX (OHB)) JJTT 3 » ) 

CEP SO I TODOO - FORTALEZA CEAHA 
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇO PÚBLICO 
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Fortaleza, de 200 ^ 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Fortaleza, de de 200 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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Designo Relator o Sr. Deputad 

Comissão de Justiça, em de Y^Wa» de 2007 

ip. Dr. Sarto 
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J T * 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARÁ. 

APROVADO EM 
Em 6 ddL 

USSÃO ÚNICA 
de 200i_ 

-

O Deputado abaixo-assinado, vem na forma regimental preceituada no § I o do 
art. 210 do Regimento Interno, apresenta Emenda Aditiva de Plenáno a 
Mensagem 6890/07; que " Institui a Mesa Estadual de Negociação 
Permanente MENP entre o Governo do Estado do Ceará e os trabalhadores do 
Serviço Público.", e requer o acatamento do Plenário do Poder Legislativo 

SALA DAS SESSÕES, 5 dejulho de 2007. 

k j ^ /Aw^ 
Deputado Nelson Martin 
LÍDER DO GOVERNO 

JW 0ESMBAR0A0OH UOHEMA MT DIOMSIO TORRES 

FONE iti•H) ntliOO F*K (0IIB9) ITÍ ITS3 

CEP 10 17D «DO FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA 

MENSAGEM 6.890/07 

°% 

\ : / 

Adiciona artigo à Mensagem 6.890/07 

Adicione-se, onde couber, o artigo abaixo à Mensagem 6.890/07 renumerando-se os 
demais artigos. 

Art. A Mesa Estadual de.Negociação Permanente - MENP será constituída por 
uma mesa central e de mesas setoriais. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Ceará em de julho de 2007. 

/^w^ 
Deputado Nelson Martins 
Partido dos Trabalhadores / 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo atender reivindicação dos servidores públicos estaduais no 
sentido de haver mesas de negociação específicas para todos os setores do funcionalismo púbbeo 

AV OESMBAROtfOR UOHEWA. JMT DKMlSIO TORRES 

FONE (DulS) i " i » a FAX (Outi) I Í Í i r » 

CEP BO i r o 000 FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIMPEDAÇAO FINAL DA MENSAGEM No6.890/2007 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Institui a Mesa Estadual de Negociação Permanente -
MENP, entre o Governo do Estado do Ceará e os 
trabalhadores do Serviço Público. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica instituída a Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP, entre o 
Governo do Estado do Ceará e os trabalhadores do serviço público estadual. 

Art. 2o A Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP, cumprirá o que determina, 
no que for pertinente, o art 8°, inciso VI, da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Art. 3o A Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP, é instrumento legítimo de 
negociação e mediação e observará os seguintes princípios básicos: 

a) legalidade; 
b) moralidade; 
c) impessoalidade, finalidade ou indisponibilidade do interesse público; 
d) qualidade dos serviços; 
e) participação; 
f) publicidade; 
g) liberdade sindical; 
h) valorização do servidor; 
i) eficiência administrativa. 
Art 4o Na negociação e mediação, a Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP, 

adotará os seguintes preceitos democráticos: 
a) ética, do respeito recíproco, da boa fé, da honestidade de propósitos; 
b) capacidade para negociar; 
c) obrigatoriedade das partes em buscar a negociação; 
d) direito de acesso à informação; 
e) legitimidade de representação e da adoção de procedimentos democráticos. 
Art. 5o A instalação da Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP, ocorrerá até 30 

(trinta) dias após a entrada em vigor da presente Lei. 
Art. 6o A competência, composição, funcionamento e demais regras procedimentais serão 

reguladas por Decreto. 
Art 7o A Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP, será constituída por uma 

mesa central e de mesas setoriais. 
Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 de julho de 2007. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
_A Cidadania em Destaque 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Lei nQ 13.931, de 26.07.07 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

. CEARA , 
A Cidadania èm Destoque 

^ ^ ^ ^ U T Ó G R A F O DE L E I NÚMERO CINQUENTA E DOIS 

Institui a Mesa Estadual de Negociação Permanente -
MENP, entre o Governo do Estado do Ceará e os 
trabalhadores do Serviço Público. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica instituída a Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP, entre o 
Governo do Estado do Ceará e os trabalhadores do serviço público estadual. 

Art. 2o A Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP, cumprirá o que determina, 
no que for pertinente, o art 8o, inciso VI, da Constituição da República Federativa do Brasil. 

Art. 3o A Mesa Estadual de Negociação Pennanente - MENP, é instrumento legítimo de 
negociação e mediação e observará os seguintes princípios básicos: 

a) legalidade; 
b) moralidade; 
c) impessoalidade, finalidade ou indisponibilidade do interesse público; 
d) qualidade dos serviços; 
e) participação; 
f) publicidade; 
g) liberdade sindical; 
h) valorização do servidor; 
i) eficiência administrativa. 
Art. 4o Na negociação e mediação, a Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP, 

adotará os seguintes preceitos democráticos: 
a) ética, do respeito recíproco, da boa fé, da honestidade de propósitos; 
b) capacidade para negociar; 
c) obrigatoriedade das partes em buscar a negociação; 
d) direito de acesso à informação; 
e) legitimidade de representação e da adoção de procedimentos democráticos. 
Art. 5o A instalação da Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP, ocorrerá até 30 

(trinta) dias após a entrada em vigor da presente Lei. 
Art. 6o A competência, composição, funcionamento e demais regras procedimentais serão 

reguladas por Decreto. 
Art. T A Mesa Estadual de Negociação Permanente - MENP, será constituída por uma 

mesa central e de mesas setoriais. 
Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

6 dejulho de 2007. 

J Í \ 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 



UEGISLATIVA 
/ S ãP l 

CEAI_ 
A Cidadania ero Destaque 

DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 

_DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 

_DEP. OSMAR BAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO 

_DEP. SINEVAL ROQUE 
4. ° SECRETÁRIO em exercício 
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